
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.025 - SC (2013/0396856-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SIMONE CAMARGO ZANELLA 
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : PONTO UM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIA DA SILVA PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIOS DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA DO ART. 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRÉVIA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de 
forma clara e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.
2. O entendimento do Tribunal de origem não destoa da jurisprudência 
desta Corte Superior, segundo a qual, "na hipótese em que o trânsito em 
julgado da sentença condenatória com força de executiva (sentença 
executiva) ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), 
após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição do 'cumpra-se' 
pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa do 
seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o 
pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o efetue, 
passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por 
cento) prevista no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil." (REsp 
940274/MS, Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ 
Acórdão Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 07/04/2010, DJe 31/05/2010).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.025 - SC (2013/0396856-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SIMONE CAMARGO ZANELLA 
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : PONTO UM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIA DA SILVA PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIOS DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 278/288) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões, a agravante insiste na tese de violação do art. 535 do 

CPC.

Alega, ainda, a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ, sustentando, em 

síntese, a necessidade de incidência da multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC 

estabelecida em decisão transitada em julgado.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. A 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

278/288):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 

208/210): (a) inexistência de violação de lei federal, e (b) incidência do art. 543-C, § 

7º, I, do CPC.

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 106):

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

PENHORA. MULTA DO ART. 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRÉVIA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. 

MATÉRIA APRECIADA PELA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM RECURSO REPETITIVO. DECISÃO 

MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. A penhora e a multa prevista pelo 

art. 475-J do Código de Ritos somente tem incidência após o transcurso 

do prazo de 15 (quinze) dias da intimação do devedor, na pessoa de seu 

advogado, para o pagamento espontâneo da obrigação. "1. Para efeitos 

do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase 

de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de 

escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do 

CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado, com a baixa 

dos autos e a aposição do 'cumpra-se' (REsp. n. 940.274/MS).1.2. Não 

são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 

cumprimento de sentença. 1.3. Apenas no caso de acolhimento da 

impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados honorários em benefício 

do executado, com base no art. 20, § 4º, do CPC" (STJ, Recurso 

Especial Repetitivo n. 1134186/RS, rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, j. em 1º-8-2011).'

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 154/172), fundamentado no art. 105, III, 

alíneas "a" e "c', da CF, a recorrente alegou, além de dissídio jurisprudencial: (a) 

ofensa ao art. 535 do CPC, por negativa de prestação jurisdicional, e (b) negativa 
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de vigência ao art. 467 do CPC, argumentando a necessidade de incidência da 

multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC, pois a decisão de primeiro grau 

estabelecia a intimação das recorridas para efetuar o pagamento, determinando, 

inclusive, a incidência da referida multa.

No agravo (e-STJ fls. 214/228), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ fls. 247/252).

É o relatório.

Decido.

A pretensão recursal não merece acolhida.

Não há ofensa ao art. 535 do CPC, pois o Tribunal a quo decidiu a matéria de 

forma fundamentada, ainda que as conclusões tenham sido contrárias aos 

interesses dos recorrentes. O julgador não está compelido a analisar todos os 

argumentos invocados pela parte, quando tenha encontrado motivação satisfatória 

para dirimir o litígio, não se identificando omissão, contradição ou obscuridade no 

acórdão impugnado.

Quanto à alegada contrariedade ao art. 467 do CPC, o entendimento do Tribunal de 

origem não destoa da jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, "na 

hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força de 

executiva (sentença executiva) ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, 

TJ E TRF), após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição do 

'cumpra-se' pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa 

do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no 

prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir 

sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 

475-J, caput, do Código de Processo Civil. (REsp 940274/MS, Rel. Ministro  

HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ Acórdão Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2010, DJe 31/05/2010).

Ademais, a fase de cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática. 

De acordo com os arts. 475-B e 475-J do CPC, o credor deverá requerer o 

cumprimento da sentença instruindo o pedido com a memória discriminada e 

atualizada do cálculo, sendo necessária a intimação do devedor na pessoa do seu 

advogado, mediante publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no 

prazo de 15 (quinze) dias. A ausência de adimplemento voluntário no prazo de 15 

(quinze) dias, contados do primeiro dia útil posterior à intimação do devedor na 

pessoa do seu advogado, autoriza a aplicação de multa de 10% (dez por cento) 

sobre o montante da condenação (art. 475-J do CPC). Nesse sentido, dentre os 

numerosos julgados desta Corte, destaco os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C DO CPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO 

POR QUANTIA CERTA. TÍTULO JUDICIAL. MULTA DO ARTIGO 475-J 

DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO APENAS NA PESSOA DO 

ADVOGADO DO DEVEDOR, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA 

OFICIAL.

1. Para fins do art. 543-C do CPC: Na fase de cumprimento de sentença, 

o devedor deverá ser intimado, na pessoa de seu advogado, mediante 

publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de 15 

(quinze) dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir a 

multa de 10% (dez por cento) sobre montante da condenação (art. 475-J 

do CPC).
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2. No caso concreto, recurso especial parcialmente provido, apenas para 

sanar o erro material detectado no acórdão que julgou os embargos de 

declaração, de modo que não há falar em aplicação da multa do artigo 

538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.'

(REsp 1262933/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 20/08/2013)

'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL -  CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA - MULTA DO ART. 475-J DO CPC - INTIMAÇÃO DO 

ADVOGADO DOS DEVEDORES, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA 

IMPRENSA OFICIAL - NECESSIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

RECURSAL DOS AUTORES.

1. O art. 557 do CPC autoriza o relator a, monocraticamente,  negar 

seguimento a recurso, quando manifestamente improcedente ou contrário 

a súmula ou entendimento já pacificado pela jurisprudência do Tribunal, 

rendendo homenagem à economia e celeridade processuais.

2. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, por maioria, no 

julgamento do Recurso Especial n. 940.274/MS, decidiu que a multa 

prevista no art. 475-J do CPC não incide automaticamente após o trânsito 

em julgado da sentença condenatória, revelando-se necessária (e 

suficiente) a prévia intimação do devedor, na pessoa de seu advogado, 

mediante publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no 

prazo de 15 (quinze) dias.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.'

(AgRg no REsp 1281208/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 11/10/2013)

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL.

FUNGIBILIDADE. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. CIÊNCIA 

INEQUÍVOCA.

PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA PRÓPRIA DA IMPUGNAÇÃO 

AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO INCIDÊNCIA NA ESPÉCIE.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DOS ÔNUS DE 

SUCUMBÊNCIA. SOLIDARIEDADE.

IMPOSSIBILIDADE, CASO A DECISÃO DE ARBITRAMENTO NÃO 

TENHA DECIDIDO A RESPEITO. ART. 23 DO CPC.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos 

a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome 

dos princípios da economia processual e da fungibilidade, quando 

ausentes os vícios do art. 535 do CPC e evidente o caráter infringente das 

razões recursais.

2. A alegação de excesso de execução por indevida inclusão da multa do 

art. 475-J do CPC é matéria reservada à impugnação ao cumprimento de 

sentença, não se operando a preclusão ainda que haja ciência inequívoca 

da decisão que determinou sua inclusão nos cálculos inicialmente 

apresentados pelo credor.

3. "O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou 

seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 

475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao 
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credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão 

condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor 

sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e 

atualizada." (REsp 920.274/MS, Corte Especial, Rel.p/acórdão Ministro 

João Otávio de Noronha, DJe 31.5.2010).

4. A solidariedade entre os réus sucumbentes relativa ao pedido principal 

não se estende aos ônus sucumbenciais, salvo se a decisão que os 

arbitrou expressamente dispuser a respeito.

5. Embargos de declaração do BANCO DO BRASIL S/A recebidos como 

agravo regimental e provido.

6. Agravo regimental de PAULO TADEU HAENDCHEN E OUTRO 

desprovido.'

(EDcl nos EDcl no AREsp 202.458/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013)

Inafastável, portanto, a Súmula n. 83/STJ.

Diante do exposto, nos termos do art. 544, § 4°, II, "a", do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

Conforme ressaltado na decisão agravada, não há falar em violação do art. 

535 do CPC, pois o julgado abordou todas as questões necessárias à integral solução da 

controvérsia, não estando o magistrado obrigado a analisar todos os argumentos 

invocados pela parte quando tenha encontrado fundamentação suficiente para a solução 

da lide. O simples fato de o acórdão recorrido ter decidido de forma contrária aos 

interesses da parte não configura nenhum dos vícios do aludido dispositivo legal.

No que diz respeito à alegada violação da coisa julgada, a matéria 

submetida ao exame desta Quarta Turma foi decidida em conformidade com o 

entendimento consolidado no STJ, razão pela qual a insurgência deve ser rejeitada.

Com efeito, em conformidade com a orientação firmada na Corte Especial 

do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 940.274/MS, 

consolidou-se o entendimento de que "a multa prevista no art. 475-J do CPC não incide de 

forma automática. É necessário o exercício de atos pelo credor para o regular 

cumprimento da decisão condenatória. Concedida a oportunidade para o adimplemento 

voluntário, o não pagamento em quinze dias contados da intimação do devedor na pessoa 

do advogado implica incidência da referida sanção processual" (AgRg no AREsp 

216.709/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

15/08/2013, DJe 23/08/2013).

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0396856-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 442.025 / SC

Números Origem:  20120386842  20120386842000100  20120386842000200  20120386842000300  
23036627022

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMONE CAMARGO ZANELLA
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : PONTO UM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIA DA SILVA PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIOS DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE CAMARGO ZANELLA
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : PONTO UM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIA DA SILVA PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIOS DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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